Regras sobre formacéo profissional continua

O trabalhador tem direito, em cada ano, a um namero minimo de trinta e cinco
horas de formacgéo continua ou, sendo contratado a termo por periodo igual
ou superior a trés meses , um numero minimo de horas proporcional a
duracao do contrato nesse ano, conforme dispde n° 2 do art® 131 do Cédigo do
Trabalho.

No entanto, o art® 131 n° 5 do CT permite uma flexibilizacdo na organizacdo

da formacdo_por parte da entidade empregadora, ao dispor que o empregador

deve assegurar, em cada ano, formacdo continua a_pelo menos 10 % dos

trabalhadores da empresa . Apenas se permite que a entidade possa em

determinado ano(s) n&o dar as 35h formacé&o/trabalhador a todos os

trabalhadores da empresa, mas apenas a alguns, num minimo de 10% do total.

A consequéncia de num ano se dar formacdo de 35h apenas a 10% dos
trabalhadores é a de que no ano seguinte a empresa tera que dar 35h de
formacdo aos mesmos 10% do ano anterior e 70h de formag&o aos restantes

90% dos trabalhadores.
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Cdbdigo do Trabalho - Lei n.° 7/2009, de 12 de Fevereiro
SUBSECCAO I

Formacéo profissional

Artigo 130.°
Objectivos da formacéao profissional
S&o objectivos da formagé&o profissional:

a) Proporcionar qualificagdo inicial a jovem que ingresse no mercado de trabalho
sem essa qualificagao;

b) Assegurar a formagé&o continua dos trabalhadores da empresa;

c) Promover a qualificacdo ou reconverséo profissional de trabalhador em risco de
desemprego;

d) Promover a reabilitacdo profissional de trabalhador com deficiéncia, em particular
daquele cuja incapacidade resulta de acidente de trabalho;

e) Promover a integracdo socio-profissional de trabalhador pertencente a grupo com
particulares dificuldades de insercéo.

Artigo 131.°
Formacéo continua
1 - No ambito da formacao continua, o empregador deve:

a) Promover o desenvolvimento e a adequacéo da qualificagao do trabalhador, tendo
em vista melhorar a sua empregabilidade e aumentar a produtividade e a
competitividade da empresa;

b) Assegurar a cada trabalhador o direito individual a formacéo, através de um
namero minimo anual de horas de formacao, mediante ac¢des desenvolvidas na
empresa ou a concessdo de tempo para frequéncia de formacao por iniciativa do
trabalhador;

c) Organizar a formacdo na empresa, estruturando planos de formagédo anuais ou
plurianuais e, relativamente a estes, assegurar o direito a informacdo e consulta
dos trabalhadores e dos seus representantes;

d) Reconhecer e valorizar a qualificacdo adquirida pelo trabalhador.
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2 - O trabalhador tem direito, em cada ano, a um nimero minimo de trinta e cinco
horas de formag&o continua ou, sendo contratado a termo por periodo igual ou
superior a trés meses, um numero minimo de horas proporcional & duragcdo do
contrato nesse ano.

3 - A formacéo referida no numero anterior pode ser desenvolvida pelo empregador,
por entidade formadora certificada para o efeito ou por estabelecimento de ensino
reconhecido pelo ministério competente e d& lugar a emisséo de certificado e a registo
na Caderneta Individual de Competéncias nos termos do regime juridico do Sistema
Nacional de Qualificacdes.

4 - Para efeito de cumprimento do disposto no n.° 2, sdo consideradas as horas de
dispensa de trabalho para frequéncia de aulas e de faltas para prestacdo de provas de
avaliacao, ao abrigo do regime de trabalhador-estudante, bem como as auséncias a
gue haja lugar no ambito de processo de reconhecimento, validacao e certificacdo de
competéncias.

5 - O empregador deve assegurar, em cada ano, formacao continua a pelo menos
10 % dos trabalhadores da empresa.

6 - O empregador pode antecipar até dois anos ou, desde que o plano de formacgéo o
preveja, diferir por igual periodo, a efectivacdo da formagéo anual a que se refere o n.°
2, imputando-se a formacéo realizada ao cumprimento da obrigacdo mais antiga.

7 - O periodo de antecipacdo a que se refere o nimero anterior é de cinco anos no
caso de frequéncia de processo de reconhecimento, validacdo e certificacdo de
competéncias, ou de formacao que confira dupla certificagéo.

8 - A formacéo continua que seja assegurada pelo utilizador ou pelo cessionério, no
caso de, respectivamente, trabalho temporério ou cedéncia ocasional de trabalhador,
exonera o empregador, podendo haver lugar a compensacao por parte deste em
termos a acordar.

9 - O disposto na lei em matéria de formacdo continua pode ser adaptado por
convengdao colectiva que tenha em conta as caracteristicas do sector de actividade, a
qualificac&o dos trabalhadores e a dimens&o da empresa.

10 - Constitui contra-ordenacao grave a violagédo do disposto nos n.os 1, 2 ou 5.

Artigo 132.°
Crédito de horas e subsidio para formacgé&o continua

1 - As horas de formacdo previstas no n.° 2 do artigo anterior, que ndo sejam
asseguradas pelo empregador até ao termo dos dois anos posteriores ao seu
vencimento , transformam-se em crédito de horas em igual nimero para formacéo por
iniciativa do trabalhador.

2 - O crédito de horas para formacéao é referido ao periodo normal de trabalho, confere
direito a retribuicdo e conta como tempo de servico efectivo.
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3 - O trabalhador pode utilizar o crédito de horas para a frequéncia de acc¢des de
formacdo, mediante comunicacdo ao empregador com a antecedéncia minima de 10
dias.

4 - Por instrumento de regulamentagéo colectiva de trabalho ou acordo individual,
pode ser estabelecido um subsidio para pagamento do custo da formagéo, até ao
valor da retribuicdo do periodo de crédito de horas utilizado.

5 - Em caso de cumulacdo de créditos de horas, a formacéo realizada € imputada ao
crédito vencido ha mais tempo.

6 - O crédito de horas para formagdo que nado seja utilizado cessa passados trés
anos sobre a sua constitui¢ao.

Artigo 133.°
Conteldo da formacao continua
1 - A area da formacdo continua é determinada por acordo ou, na falta deste, pelo
empregador, caso em que deve coincidir ou ser afim com a actividade prestada pelo

trabalhador.

2 - A 4rea da formacao a que se refere o artigo anterior é escolhida pelo trabalhador,
devendo ter correspondéncia com a actividade prestada ou respeitar a tecnologias de
informacgé&o e comunicagéo, seguranga e saude no trabalho ou lingua estrangeira.

3 - Constitui contra-ordenagéo grave a violagéo do disposto no n.° 1.

Artigo 134.°
Efeito da cessacao do contrato de trabalho no direi  to a formacéo

Cessando o contrato de trabalho, o trabalhador tem direito a receber a retribuicdo
correspondente ao niumero minimo anual de horas de formagdo que néo |Ihe tenha
sido proporcionado, ou ao crédito de horas para formacao de que seja titular & data da
cessacao.
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